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APRESENTAÇÃO 

O que significa “educar”? Para muitos autores no campo da Educação  sua 
forma e aplicação é de diferentes maneiras, na compreensão dos diversos processos 
que envolvem a aprendizagem, o ensino, a transmissão, a socialização. Sabemos 
que a educação não se dá apenas na escola – instituição que segue um certo 
tipo de comunicação e de relação com a autoridade (escolar) preocupada com as 
possibilidades de progressão linear de estudantes (de uma classe para outra). Passar 
por novas experiências na forma de aprender-e-ensinar, experiências pluridirecionais 
de transmissão, não apenas naquela tradicional de professor-aluno, sendo o 
aluno um receptáculo, a incorporação de outros saberes ao currículo, dinâmicas 
contemporâneas de processos educativos são alguns temas que têm mobilizado 
pesquisas no  campo da Educação. Este e-book “Ações e Implicação para a (Ex)
Inclusão 2”, dedicado ao tema “Educação e questões  de como se organiza em torno 
de reflexões acerca do fazer científico e da relação entre dois campos Exclusão 
e Inclusão. Os artigos aqui reunidos fazem pensar sobre o lugar que assume o 
método e os pressupostos epistemológicos na produção das questões que envolvem 
objetos que tocam aos dois campos tanto na perspectiva da interação/aproximação, 
quanto na perspectiva das fronteiras teórico-conceituais. Discutem, em diferentes 
perspectivas, como a  (Ex) Inclusão  e a suas diferentes abordagens constituem 
importantes aportes teóricos e metodológicos para a produção de conhecimento 
fundado na transformação de formas de investigação e de outras possibilidades 
de enunciação. As experiências de campo, pesquisas originais desenvolvidas em 
diferentes contextos sobre processos educativos/culturais diversos, nos convida a 
refletir sobre o que o conhecimento “aproximado” da realidade pode nos revelar 
sobre o Outro e sobre Nós mesmos. 

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção 
em Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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inovações, realizado na cidade de Florianópolis – Santa Cata-
rina em 2019

RESUMO: A pesquisa teve como objetivo 
fazer uma análise do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE ofertado aos alunos 
surdos na Sala de Recursos Multifuncionais 
– SRM de uma escola da rede municipal de 
ensino de Santarém. O aporte teórico se baseia 
em documentos normativos que regem o AEE, 
mediante as políticas de inclusão no sistema 
regular de ensino entre os quais o Decreto 
7.611/2011; Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008) e autores que discutem a educação 
de surdos. Como instrumento de pesquisa 
utilizou-se observação e entrevista com roteiro 
semiestruturado, os sujeitos envolvidos foram 
duas professoras que trabalhavam diretamente 
com os alunos surdos no AEE. A análise de 
dados foi realizada através de três categorias: 
concepção de educação de surdos; atendimento 
educacional especializado e avaliação da 
inclusão do aluno surdo e do atendimento 
educacional especializado. De acordo com os 
dados obtidos, o AEE constitui-se como um meio 
para dirimir as dificuldades desses alunos que, 
na maioria das vezes, os professores do ensino 
regular não sabem como resolver. Assim, há 
necessidade de implementar e executar esse 
atendimento na educação de surdos de maneira 
que não se restrinja somente a ele, pois o fato 
de acontecer duas ou três vezes não garante a 
qualidade de ensino a esses sujeitos. Porém, 
mesmo diante das dificuldades encontradas foi 
possível perceber que ter um professor surdo 
nesse atendimento constitui um fator positivo.
PALAVRAS- CHAVE: Atendimento Educacional 
Especializado, Inclusão, Educação de surdos.

SPECIALIZED EDUCATIONAL SERVICE 
OFFERED TO DEAF STUDENTS IN A 

SANTARÉM MUNICIPAL SCHOOL

ABSTRACT: The research aimed to make 
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an analysis of the Specialized Educational Service - SES offered to deaf students 
in the Multifunctional Resource Room - MRR of a school in the municipal school of 
Santarém. The theoretical contribution is based on normative documents governing 
the SES, through the politics of inclusion in the regular education system, among which 
Decree 7.611 / 2011; National Politics on Special Education in the Inclusive Education 
Perspective (2008) and authors discussing deaf education. As a research instrument 
was used observation and interview with semi-structured script, the subjects involved 
were two teachers who worked directly with deaf students in the SES. Data analysis 
was performed through three categories: conception of deaf education; specialized 
educational service and assessment of deaf student inclusion and specialized 
educational service. According to the data obtained, the SES is a means to solve the 
difficulties of these students that, in most cases, the teachers of regular education do 
not know how to solve. Thus, there is a need to implement and execute this service in 
deaf education in a way that is not restricted to it, because the fact that it happens two 
or three times does not guarantee the quality of education for these subjects. However, 
even in the face of difficulties, it was possible to realize that having a deaf teacher in 
this service is a positive factor.
KEYWORDS: Specialized Educational Service, Inclusion, Deaf Education.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem por objetivo analisar o Atendimento Educacional Especializado- 
AEE, ofertado aos alunos surdos na sala de recursos multifuncionais- SRM de uma 
escola no município de Santarém-Pará.

A inclusão educacional ganhou respaldo maior com a Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos, realizada em 1990 e com a Declaração de Salamanca, 
ocorrida em 1994. Esses documentos, de cunho Internacional, enfatizam que 
todos têm direito à educação, independentemente de suas características físicas, 
linguísticas, sociais, econômicas e culturais. É sob essa ótica que Carvalho (2010, 
p. 35) faz a seguinte análise, “incluir não significa tornar todos iguais, mas sim, dar a 
cada um o que necessita em função de seus interesses e características individuais”.

Quanto à educação de surdos, pode-se dizer que estes tiveram uma conquista 
histórica depois de muitas lutas. Como por exemplo, o reconhecimento da Língua de 
Sinais, por meio da Lei nº 10.436 de 2002, que dispôs sobre “a Língua Brasileira de 
Sinais- LIBRAS”, e após três anos de sua publicação foi regulamentada pelo Decreto 
nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005, “dispondo sobre a inclusão da LIBRAS como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor instrutor e tradutor/ 
intérprete de LIBRAS, e o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para 
os sujeitos surdos”(BRASIL, 2005, p.1-3).

No cenário em que as escolas devem receber todos os alunos sem 
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desconsiderar suas necessidades, foi que a proposta de implementação do 
atendimento educacional especializado se configurou como suporte disponibilizado 
na educação básica para atender o alunado da Educação Especial, que ocorreu por 
meio do Decreto nº 6.571 de 17 de setembro de 2008 que dispôs sobre o “atendimento 
educacional especializado”, na qual a pesquisa se fundamentou inicialmente. Porém, 
em 2011 foi revogado pelo  então Decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011, que 
dispôs sobre “a educação especial, o atendimento educacional especializado e 
outras providências”, o AEE com a função de complementar/ suplementar o ensino 
regular e deve ocorrer na Sala de Recursos Multifuncionais – SRM. 

2 | 	OBEJETIVOS

Objetivo geral: Analisar o atendimento educacional especializado ofertado aos 
alunos surdos na sala de recursos multifuncionais de uma escola da rede municipal 
de ensino de Santarém.

Objetivos específicos: a) verificar se o atendimento educacional especializado 
destinado aos alunos surdos está de acordo com as determinações expressas 
no Decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011; b) Identificar como está ocorrendo 
a utilização dos materiais didático- pedagógicos, dentro da sala de recursos 
multifuncionais, para os alunos surdos; c) Verificar a formação dos professores que 
atuam na sala de recursos multifuncionais com os alunos surdos; d) Observar a 
estrutura da sala de recursos para o atendimento dos alunos surdos; e) Analisar a 
prática pedagógica do professor que trabalha na sala de recursos multifuncionais 
com  alunos surdos.

3 | 	ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE

A Constituição Federal Brasileira de 1988 e a Lei de Diretrizes da Educação 
de 1996 - LDB mencionam, respectivamente em seus Art. 208 § III e Art. 4º § III, 
sobre o Atendimento Educacional Especializado- AEE, “atendimento educacional 
especializado gratuito aos alunos com deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino”. 

A Resolução CNE/CEB nº 2 de 2001 que Institui Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica apresenta em seu Art.1º  as Diretrizes 
Nacionais para a educação de alunos que apresentem necessidades educacionais 
especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades de ensino, 
e o AEE como parte desse processo. 

Com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008), houve a oficialização do Decreto 6.571 de 17 de setembro de 2008 



Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2 Capítulo 9 98

sobre o AEE que após dois anos foi revogado pelo Decreto 7.611 de 17 de novembro 
de 2011 dispondo sobre o AEE e seus objetivos para a implementação no sistema 
regular de ensino, sendo “O conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente” (BRASIL, 2011, p. 2), 
prestado de maneira a auxiliar os alunos que necessitam de apoio, e não substituir o 
ensino regular, mas de forma a complementar e suplementar a sua formação.Entre 
os seus objetivos estão:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 
e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes;
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem 
as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas 
e modalidades de ensino (BRASIL, 2011, p.2).

Como pressupõem os objetivos deste atendimento, o mesmo deve funcionar 
como um suporte, garantindo aos educandos da Educação Especial, maior 
participação na escola regular. Esse atendimento deve ser realizado  por professores 
habilitados para o exercício da docência com formação inicial e/ou continuada, 
específica para a educação especial.

A formação continuada de professores para o AEE, por meio de cursos de 
extensão e/ou aperfeiçoamento e especialização, constitui-se como uma forma 
de aprofundar conhecimentos e de atualizar as práticas. Esta formação deve 
estabelecer uma interlocução dos conhecimentos especializados com as situações 
reais do cotidiano escolar, nas quais o professor possa discutir o atendimento 
educacional especializado com base nos recursos de acessibilidade e possa, em 
seguida, atender ao aluno. Aliás, a formação continuada só tem sentido quando 
está atrelada a prática escolar que possibilita criar estratégias de atuação com 
base nas experiências e no que se conhece (MACHADO, 2010, p. 61). 

No entanto, a política de inclusão provoca uma mudança na formação dos 
professores que precisam se adaptar a novos conhecimentos necessários ao 
atendimento educacional especializado que são diversos, o que implica em uma 
análise sistemática de tal questão, situando a formação continuada não como 
salvadora para suprir a demanda de alunos, mas parte de um processo que emerge 
da necessidade da construção de novos saberes.

Sendo o AEE o espaço do trabalho com a diversidade, deverá ocorrer em contra 
turno ao horario do ensino regular. O local para realização desse atendimento a Sala 
de Recursos Multifuncionais- SRM caracterizadas como um “espaço organizado 
com materiais didáticos, pedagógicos, equipamentos e profissionais com formação 
para o atendimento às necessidades educacionais especiais” (BRASIL, 2006, p.14).

Mesmo diante de tantas leis sancionadas, que oficializaram o AEE, é possivel 
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enxergar que esses documentos parecem um conjunto de publicações redigidas 
sem as reais intenções de beneficiar o público alvo desse sistema, pois, ao mesmo 
tempo que “abrem” espaço para o acesso ao ensino regular são ambíguos em suas 
redações, e colocam a deficiência desses alunos como foco central do processo de 
inclusão, ao invés de sua formação como sujeitos sociais.

4 | 	METODOLOGIA

Esta pesquisa sustentou-se em uma pesquisa qualitativa, que segundo Ludke 
& André (1986, p.11) “supõe o contato direto do pesquisador com o ambiente e 
a situação que está sendo investigada”, ou seja, a partir das observações que se 
tem dos fatos ocorridos, tem-se o ambiente como principal meio para obtenção dos 
dados. Os participantes da pesquisa foram duas professoras que trabalham com os 
alunos surdos, no AEE. O lócus de investigação da pesquisa foi uma escola da rede 
municipal da área urbana do município de Santarém. A escolha da escola foi pelo 
critério de ter Sala de Recursos Multifuncionais - SRM e atender alunos surdos. 

Para obtenção dos dados foi realizada a observação na sala de recursos, com o 
intuito de verificar a prática pedagógica dos professores que trabalham com os alunos 
surdos, observar a forma que os materiais didático-pedagógicos são utilizados com 
estes alunos. Além  de realizar entrevista com roteiro semiestruturado para as duas 
professoras participantes da pesquisa, uma professora surda que ministra LIBRAS 
e uma professora ouvinte que ministra a disciplina de Língua Portuguesa. Para elas 
foram criados nomes fictícios, sendo a professora surda Eva e a professora ouvinte 
Maura. 

5 | 	RESULTADOS

Como meio de apropriaçao dos dados produzidos e a partir da tabulaçao 
das entrevistas foram divididas três categorias a serem analisadas: Concepção 
de educação de surdos; Atendimento Educacional Especializado e Avaliação da 
inclusão do aluno surdo e do Atendimento Educacional Especializado.

5.1	Concepção de educação de surdos

Quanto a esta categoria buscou-se através da mesma investigar alguns 
aspectos que permeiam a educação de surdos no atual contexto, tendo como ponto 
de partida compreender a visão das entrevistadas a respeito da concepção que 
adotam no processo educacional dos alunos surdos. Como destaca a professora 
Eva
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O bilinguismo é muito importante, vai verificando o progresso, o aprendizado do 
aluno surdo, e ele precisa estar aprendendo sempre, tem que estar num progresso 
constante, não deve parar, porque o aprendizado é uma constância.

Diante da fala acima, constata-se que a professora, tem uma visão bilinguista, 
pois considera que por meio do bilinguismo o aprendizado do aluno surdo tem 
progresso. No mesmo sentido é preciso que se pense esse bilinguismo, a partir de 
um viés em que realmente a LIBRAS faça parte desse processo, enquanto primeira 
língua dos surdos.

Apesar de teoricamente a língua de sinais ser reconhecida como primeira 
língua, como meio pelo qual os surdos devem aprender, na prática ainda percebemos 
poucas influências desta certeza, pois afirmamos que ela é necessária, no entanto, 
o sistema de ensino no moldes como ele está, não permite a sua execução de fato 
na prática. Assim, precisamos sustentar essa afirmação em sólidas teorias sim, mas 
baseá-las numa prática consistente e planejada para atender a realidade do surdo. 

Professora Maura expõe sua concepção da seguinte forma “acredito que a 
Língua de Sinais Brasileira (LIBRAS), mas também, a oralista e mesmo a comunicação 
total, quando o professor não tem domínio eficaz da LIBRAS”. Dentre as atribuições 
realizadas, as entrevistadas têm ponto de vista similar, defendendo a concepção 
bilinguista, no entanto, professora Maura ressalta que nem sempre será a concepção 
adotada para ser trabalha com os surdos. A visão dessa professora expressa que 
não há uma forma única de ser trabalhar com os surdos, devido à dificuldade de não 
se ter domínio ou até mesmo conhecimento sobre a LIBRAS. 

5.2	Atendimento Educacional Especializado – AEE

O objetivo desta categoria foi analisar como as professoras consideram 
e desenvolvem o AEE na educação de surdos, diante das prescrições feitas por 
meio de decretos, leis e entre outros documentos que definem a inclusão desses 
educandos na escola regular, e ter paralelamente ao ensino comum, o AEE na sala 
de recursos multifuncionais.

A organização espacial da SRM dessa instituição se constitui de uma sala 
ampla sem divisórias, composta de algumas mesas. Quanto ao mobiliário, a sala 
dispõe de cadeiras, armários e quadro branco. Dentre os recursos existentes, 
têm-se: televisão, computadores, impressora, diversos jogos pedagógicos, nos 
quais material dourado, geométricos, tapete em alfabeto, e até mesmo materiais 
confeccionados pelas professoras, entre estes, materiais em libras. Estes materiais 
são utilizados com os alunos de acordo com o que está sendo estudado no AEE. 

O Decreto 5.626 de 2005 que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais- 
LIBRAS destaca em seu Art.14 §1º que para garantir o atendimento educacional 
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especializado, as instituições federais de ensino devem promover cursos de formação 
de professores para o ensino e uso da Libras; a tradução e interpretação de Libras 
- Língua Portuguesa;  o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para 
pessoas surdas entre outros criterios (BRASIL, 2005).Portanto, é importante que 
os professores sejam habilitados e tenham conhecimento quanto à singularidade 
linguística dos surdos, para atuarem no AEE.

As professoras participantes deste trabalho tem formação específica para 
trabalhar com alunos surdos dentro dos parâmetros estabelecidos pelo documento 
elaborado pelo MEC que dispõe sobre a Sala de Recursos Multifuncionais no ano 
de 2006, e traz a descrição do perfil do professor que deve atuar nessa sala para o 
exercício do AEE. O quadro a seguir mostrar o perfil das entrevistadas: 

Professoras Formação Tempo de atuação 
com alunos surdos.

Professora Eva
Lincenciatura em Pedagoga;  Pós-
graduação em Língua de Sinais; Curso 
de capacitação (instrutores de libras).

7 anos.

Professora Maura
Licenciatura em Letras e Pós-graduação 
em Língua Portuguesa. Formação em 
educação especial e LIBRAS.

21 anos

QUADRO 1:  Formação e tempo de trabalho com alunos surdos
Fonte: Elaborado pela autora baseado nas entrevistas realizadas.

De acordo com as determinações do documento, percebe-se que as professoras 
tem formação que as certificam para compor a SRM e desenvolver o trabalho na área 
da surdez. O AEE nesta instituição, ocorre durante os cincos dias da semana: duas 
vezes durante a tarde e três vezes durante a manhã com  duração de duas horas.  

Quando questionadas sobre a estrutura da SRM para o atendimento as 
entrevistadas apresentam pontos bem parecidos “na mesma sala eu atendo os 
surdos, no outro lado a professora atende DI, então eles ficam todos em uma 
mesma sala, acaba atrapalhando e dispersando a atenção o que dificulta o trabalho” 
(PROFESSORA EVA).

Professora Maura destaca que 

Apesar de ser sala de recursos, ela ainda não está adequada para atender com 
eficiência nossos alunos, como você vê, é uma sala aberta que atende a todos que 
chegam aqui, tirando a atenção desses alunos e até mesmo da gente no momento 
do atendimento educacional.

De acordo com as falas acima, ambas tem opinião bastante similar a respeito 
desta questão. E, diante das observações verificou-se que a sala de recursos não 
está estruturada de maneira adequada, o que acaba sendo um dos pontos mais 



Ações e Implicação para a (Ex)Inclusão 2 Capítulo 9 102

levantados pelas professoras, por causar dificuldade no desenvolvimento de suas 
atividades com os alunos surdos.

Diante disso, o AEE ofertado aos alunos surdos de acordo com Damázio (2007) 
deve ocorrer em três momentos didáticos pedagógicos divididos em: Momento do 
Atendimento Educacional Especializado em LIBRAS; Momento do Atendimento 
Educacional Especializado para o ensino de LIBRAS e o Momento do Atendimento 
Educacional Especializado para o ensino de Língua Portuguesa.

As atividades realizadas no AEE com os alunos surdos, segundo a professora 
Eva seguem os três momentos didático-pedagógicos: sendo os dois primeiros 
momentos desenvolvidos sob sua responsabilidade e o último momento é ministrado 
pela professora Maura.

O 1º é o ensino de LIBRAS, no qual o trabalho com o aluno surdo precisa levar em 
considerações temas, coisas variadas, assuntos, exemplos. A criança aprende o 
ABC, números que auxiliem no desenvolvimento da aprendizagem da criança, além 
de fazer diferentes atividades, exercícios, brincadeiras de colagem para perceber 
como funciona a LIBRAS.
O 2º é o ensino em LIBRAS que consiste no ensino dos conteúdos curriculares: 
português, história, geografia, ciências, matemática, artes... as várias disciplinas 
do currículo. Deve ser mostrada a imagem e, por exemplo, na disciplina de 
história, explicar como era antigamente; o uso de maquete é interessante par 
o surdo, apresentar trabalho na feira de ciências, onde professores ensinam os 
alunos os conceitos e sinais apresentados na maquete, mostrando para os alunos 
os sinais e a explicação de seu significado, explanando o contexto, auxiliando no 
desenvolvimento do aluno surdo e ampliando sua compreensão dos conteúdos 
(PROFESSORA EVA).

De acordo com Damázio (2007) esses momentos devem ser realizados por 
professores surdos, com fluência e domínio da LIBRAS, pois para a criança surda o 
contato com o adulto surdo fluente é importante para a aquisição da língua de sinais. 
Neste sentido, verifica-se que tais momentos são coordenados por uma professora 
surda com fluência em LIBRAS e tem formação para atuar nesse atendimento. O 
terceiro momento é desenvolvido pela professora Maura que ministra a disciplina de 
língua portuguesa, mas de acordo com ela “nem sempre esses momentos acontecem, 
mas eu me esforço ao máximo que posso para ensinar a Língua Portuguesa para os 
alunos surdos”, o que foi possível observar durante a pesquisa que ambas procuram 
fazer da melhor maneira seu trabalho com esses alunos. 

Uma questão levantada pelas participantes foi a participação dos professores do 
ensino regular na construção de um trabalho coletivo, que de acordo com professora 
Maura “Seria muito bom que isso acontecesse de fato. Planejamos sozinhos, isso 
ainda é uma dificuldade que ainda não foi superada. O que se faz é a comunicação 
com a equipe gestora e alguns professores” .Neste sentido, professora Eva 
acrescenta que é acionada pelo professor do ensino regular só de forma esporádica, 
não havendo outra forma de contato, com intuito de pensar estratégias, avaliação 
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etc. Segundo ela “o professor do ensino regular, traz para mim o assunto do dia ele 
me diz qual é e eu ensino o aluno surdo a aprender o assunto abordado”.

Como está claro nos discursos dessas docentes, não há de fato uma parceria 
entre os professores do AEE e do ensino regular, no planejamento deste atendimento, 
e quando há contato é próximo de fazer trabalhos. Quanto às considerações tecidas 
sobre este atendimento, Lacerda (2011, p. 10) enfatiza que

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) está previsto como complementar 
a esta organização escolar de base fundamental para uma perspectiva bilíngue 
de atendimento ao aluno surdo. Destacamos a palavra complementar porque 
muitas redes públicas de ensino têm oferecido o atendimento em LIBRAS (quando 
ele acontece) apenas no AEE e não de maneira complementar a uma educação 
organizada para receber o aluno surdo respeitando suas singularidades. As 
discussões das possibilidades de ensino no AEE ficam muito confusas porque 
como afirmamos, este espaço poucas vezes funciona como complementar a 
Educação Bilíngue, tornando-se por vezes o único lugar em que o aluno surdo tem 
algum contato com a LIBRAS ou com pares surdos.

Concordamos com Lacerda, quando diz que mesmo que sejam praticados 
os três momentos didático-pedagógicos na sala de recursos, o ensino de LIBRAS, 
em LIBRAS e o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua, não garantem 
aos alunos surdos sua inserção nos sistemas de ensino, visto que na sala de aula 
comum não têm acesso a LIBRAS, e os conteúdos passados, não são apreendidos 
de forma satisfatória.

5.3	Avaliação da inclusão do aluno surdo e do Atendimento Educacional Espe-
cializado

Através desta categoria, procurou-se compreender a avaliação da inclusão do 
aluno surdo e do AEE realizada pelas professoras, partindo das leis que norteiam 
o processo de inclusão dos sujeitos surdos e do AEE na escola regular. Os dados 
fazem parte de uma realidade local, vivenciada na educação de surdos.

 Percebe-se que de modo geral as professoras destacam como positivo esses 
processos porque há por parte dos alunos aprendizagem, um retorno do que é 
desenvolvido nesse atendimento. Há, também, mais possibilidade de formação 
profissional, para atender os diferentes alunos. Porém, ainda há muito a se fazer, 
como o trabalho conjunto entre professor do AEE e regular, estrutura da sala de 
recursos e a questão da falta de materiais pedagógicos. Como destaca a professora 
Eva:

O AEE é bom, os alunos participam, mas também às vezes faltam, eles gostam e se 
interessam pelo ensino, há o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, que 
interagem e tem contato um com o outro e se relacionam. Eu sou professora surda 
e tenho contato com esse aluno, a comunicação flui de forma admirável, então eu 
gosto, do interesse pela LIBRAS.
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A professora considera o AEE uma ferramenta boa na educação de surdos, 
o fato da professora Eva afirmar que a relação existente entre ela e os alunos se 
desenvolve de maneira positiva, só é possível porque os envolvidos compartilham 
a mesma língua, a LIBRAS, o que contribui para o processo de interação entre 
professora-aluno. Paralelo a esta visão a professora Maura relata que

Ainda considerado o AEE caminhando para atingir o máximo, para o que era 
antes, considero bom. De positivo é que hoje há possibilidades de capacitação 
profissional necessária para atender, todos os alunos de diferentes categorias.

No que tange à fala da professora Maura, pode-se considerar o AEE como 
um processo em andamento, caracterizando que a implantação do mesmo nas 
escolas foi aberto espaço para a formação continuada, ou seja, somente a partir dos 
documentos que regem as diretrizes sobre o atendimento educacional especializado 
é que a formação profissional para esses professores começou a ser direcionada, 
sendo um ponto positivo desse processo. 

Sobre os pontos negativos deste atendimento, a professora Eva comenta que 
“Na sala de recurso é tudo normal, calmo, mas faltam mais armários, pois ficam 
livros e jogos misturados e assim fica difícil”. Percebe-se que a professora não fica a 
vontade para apontar os aspectos negativos desse processo no âmbito da formação 
desses alunos, e acaba de certa forma naturalizando os entraves que vão além da 
dispersão dos materiais.  

A professora coloca como um ponto negativo a falta de mobiliários como os 
armários, pois os que têm não suprem a necessidade para garantir a organização 
do espaço, e de fato os mobiliários que a sala de recursos dispõe em termos de 
armários ainda são poucos, apenas dois. Assim, eles tornam-se insuficiente para 
guardar os materiais pedagógicos. Ainda sobre esta visão a professora Maura expõe 

De negativo: a estrutura física, ambiente mais adequado, falta de recursos didáticos 
e de acessibilidade para todos, pois os que temos favorecem os alunos que tem 
boa forma física, com os outros vai se fazendo jogo de cintura para atendê-los.

Já em relação à inclusão dos surdos, a professora Maura destaca “Ainda existe 
caso de resistência de alguns colegas do ensino regular sobre inclusão”, ressalta-
se que enquanto não houver políticas que garantam formação, capacitação aos 
professores, a “inclusão não se constituirá de maneira positiva”.

É relevante fazer um paralelo com referenciais que discutem o processo de 
inclusão dos alunos surdos no sistema regular, haja vista que alguns autores se 
posicionam de forma não favorável a essa questão, considerando a inclusão desses 
educandos uma controvérsia, já que apontam para a não valorização de suas 
particularidades. Neste sentindo Sá (2011) afirma 
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Defendo a ideia de que a inclusão de surdos na escola regular, a despeito de ser 
uma alternativa possível, não é a melhor alternativa para eles. A escola regular 
para surdos não é “a melhor escola”, nem se tratando da perspectiva pedagógica, 
nem se tratando da perspectiva psicológica, nem em se tratando da perspectiva 
sociocultural, nem se tratando da perspectiva científica (SÁ, 2011, p.18).

Compartilhando das ideias da autora, é notável fazer essa articulação, pois 
não é o fator inclusão, que irá garantir a esses alunos sucesso educacional, não 
é apenas o incluir na sala regular, e certamente no AEE dará resultado positivo 
ao ensino-aprendizado das crianças, jovens e adultos surdos. As escolas que se 
dizem “inclusivas” acabam desempenhando um papel, embora não pareça aos 
olhos de quem está fora desse sistema, de reproduzir um modelo de segregação, 
e desconsideram as diferenças, ao contrário do que seria realmente uma “escola 
inclusiva”, onde as diferenças individuais de todos os alunos deveriam ser levadas 
em consideração.

[...] afirmo que este paradigma é a confirmação de que esta “escola inclusiva”, 
que está sendo proposta, é uma escola para TODOS desde que todos sejam 
semelhantes nas suas demandas, ou seja, a chamada “escola inclusiva”, da forma 
que vem sido colocada no Brasil, é uma proposta que esconde que não considera 
os diferentes [...] (SÁ, 2011, p.18).

Como visto na citação acima, entende-se que as escolas que “adotam” a política 
inclusivista não atendem as especificações de um modelo onde o encontro com as 
diferenças possam acontecer de maneira positiva. Pois, na prática está acontecendo 
de forma “contrária” que em vez de valorizar acaba inibindo as diferenças.Portanto, 
percebe-se que as professoras ponderam suas avaliações em termos da inclusão e 
do AE, tomando sempre como um processo que precisa ser revisto para que de fato 
contribua com a educação dos sujeitos surdos. 

6 | 	CONCLUSÃO 

Diante das discussões tecidas, observa-se que a educação desses alunos 
acontece sob uma vertente camuflada, em que principalmente o acesso a sua língua 
parece não ocorrer de forma que se efetive como primeira língua, como meio de 
comunicação e interação no espaço escolar. Entretanto, na escola pesquisada os 
resultados podem de maneira cautelosa, subsidiar a chegar o mais próximo possível 
de uma compreensão de como acontece o AEE para esses alunos, a partir dos 
objetivos que sustentaram as investigações desse trabalho.

Como ponto positivo: a escola onde se realizou a pesquisa possui sala de 
recursos multifuncionais e uma professora surda. O destaque dessas duas situações 
se dá pelo fato de estarem em consonância com as determinações expressas nos 
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regimentos do AEE. Isso mostra que a presença de um professor surdo é importante, 
e mesmo para as crianças, o contato com um surdo fluente contribui de maneira 
significativa para a aquisição da LIBRAS.

Como negativos: foi quanto aos materiais pedagógicos e mobiliários, pois os 
que a sala dispõe não são suficientes para atender os alunos. Representando um 
aspecto contrário às diretrizes que regem esse atendimento, já que afirmam que a 
sala de recursos na oferta do AEE deve se constituir de um ambiente favorável ao 
aprendizado dos educandos. 

Por fim, o objetivo deste trabalho foi buscar nas entrelinhas das diretrizes que 
sustentam o AEE e constatar a partir da realidade da escola pesquisada, que este se 
constitui como um meio para resolver as dificuldades desses alunos que, na maioria 
das vezes, os professores do ensino regular não sabem como lidar, e havendo esse 
atendimento não se sentem a obrigação de fazer esforço para tentar compreender 
a especificidade linguística desses sujeitos. E retira do professor da sala comum a 
responsabilidade com a educação de surdos, jogando-a somente para os professores 
do AEE como se fossem os únicos responsáveis. Diante disso, espera-se que a 
inclusão destes alunos na escola regular tenha sua língua como parte integral do 
seu processo educacional em vez de usada duas ou três vezes na semana como 
maneira de “suprir” sua ausência.
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